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SÓCIO OE PLMJ, ESPECIALISTA EM REESTRUTURAÇÃO DE EMPRESAS E INSOLVÊNCIAS 

"Deve abrir-se o mercado 
dos administradores 
de insolvência" 

Revitalizar empresas, em vez de a* liquidar, manda o n< >v<> 
código de insolvências. Líbano Montei n) cc meorda, mas diz que 
são precisos mais e melhores administradores de insolvência 

JOÃO MALTE2 
|fluAp/9ncflociovpl 

Defende mudanças nas leis, mas só 
quando sejam necessárias. Eesse 
ladi) positivo que vê na reforma em 
curso do código de insolvências. 
Nuno Líbano Monteiro, especialis-
ta nesta área de direito, diz ao Ne-
gócios < i que está em causa e porque 
é adepto de um novo paradigma 
neste sector da Justiça 

!Éi*nçBn6pr«eB)d4,umnowo6-
dlpHkMÉdÉtinfamilo iMpi 
juddário-(az saródo passar o tempo 
a mudaras Ms? 
Não faz sentido [»assar o tempo a 

mudar as leis. A Inglaterra, que é, 
para mim. a melhor democracia do 
mundoe tem o melhor sistema judi-
cial do mundo, tem a mesma Cons-
tituição. a Magna Carta, desde o sé-
culo XII. Em Inglaterra a Lei ganha 
forma ao longo de anos e séculos. 

Enquanto por d estamos sempre a mu-
« r a h f c 
Estamos sistematicamente a al-

terar as leis. mas pansce-me efectiva-
mente que há aspectos que devem 
ser alterados. 

toGfcflpditaoMKfeMitfuinqui 
otá na cala bnpfta mesmo uma mw-
darça de pvadpna, que passa, ante 
d» maès, por praurarsatar empresas, 
«mwdtaelquÉdBr.Quelmpoillnda 
atribui a esta ataaçfc? 
Estamos apenasaaplicarai}$ique 

os alemães fizeram há pouco tempo. 
O nosso código é literalmente igual 
ao alemão. No eumeç» (desta crise, da 
parte dos alemães foram feitas algu-
mas alterações na lei. mudandoo pa-
radigma e procurando formas de 
conseguir reestruturações de em-
presas. ao invés de liquidações quan-
do a empresa está insolvente. 

A WafcHil,ÍHm(funca da ran, tam-
bém náowvla? 

:h I min ist rad< ires de insohrn 
cia alemães, que são quem promove. 

r I cxlas as empresas 
que colapsaram 
foi por falta de 
crédito. Mesmo 
as que ainda têm 
mercado, se de 
repente têm que 
pagar tudo o que 
devem, será 
complicado. 

Em Portugal, 
a primeira 
reestruturarão 
a sério que vi 
ac< )iitecer foi há 
çei ca de dois anos, 
com a Quimonda. 

Não temos um 
milhão de 
'trambiqueiros' em 
Portugal, lemosé 
muita gente que 
foi convidada a 
endiv idar se e que 
merece segujicia 
oportunidade. 

em bom rigor, a reestruturação das 
empresas, consideravam que a sua 
lei era a melhor que tinham tido até 
àquela altura para se conseguirem 
reestruturações de empresas. Em 
P» >rt ugai. com a mesma lei, todos di-
zem queé a pior,desde sempre, para 
reestruturações de empresas. 

Como é q e * « p i o e o dkwflndâ 
radkaldeopWftes? 
Cheguei à conclusão que a dife-

rença estava, nomeadamente, na es-
pecialização e na especial qualifica-
ção dos administradores de insol-
vência alemães. 

Os admintttndore de IreoMnda de-
vem (Mor de alar na alçada do Esta-
do? 
Nàosei pi wque devem estar na al-

çada do estado. Não vejo advt »gados 
sob a alçada do Estado, e todos estão 
ao serviço da justiça Abra-se o mer-
cado para os administradores de in-
solvência. Eoquedefendo.àseme-
Ihança do que sucedeu para os notá-

Porqut raio náo há abartira doirar-
cato? 
Haverá algumas pessoas ligadas 

ai i meio que não têm interesse em 
que outn « profissionais ptxsam en-
trar. 

Coloca os profcéemas que sdstm só no • > • - • j .• » * » * u n r a r a i r oe •wofwwirw 
É um dos ptublemas. Outro.éque 

émuitodifidla>nseguirsintonia en-
tre os vários credores bancários. 
Cada um olha paraoseu umbigo. Os 
credores olham apenas para o seu 
credito com garantia Esquecem-se 
que. às vezes, essa garantia ivf« i é su-
ficiente |>ara papiro seu próprio ené-
dito. l\irvezes há interesseem finan-
ciar um pouco maisaoperação. jwra 
que a empresa se reestruture e con-
siga |iagar aos credores. 

Do contado que mantém com este tipo 
dc casos, podt&nrqua os (rvfcv es es-
tio a mudar de estratégia? 

A minha experiência em reestru-
turação demonstra que os credores 
começam a olhar para a reestrutura-
ção da empresa como a única forma 
de conseguirem recuperaroseu cré-
dito. Aqui em Portugal, a primeira 
reestruturaçãoa sério quevi aamte-
cer foi há cerca de dois anos, com a 
Quimonda Foi a partir daqui que as 
coisas começaram a mudar, mas 
mais devagar do que deveria ter 
acontecido. 

OiwoqaAulaplM»1 »rhraque 
araadMhaquts»rc*wipnhetarça? 
Esta alteração ao novo regime de 

insolvência altera pequent *» porme-
nores, mas a meu ver bem. Trxla a 
parte das not ificações toma-se mais 
célere. É criado um regime que é o 
prneedimenti > especial de revitaliza 
çào. Como o próprio nome indica, 
trata-se de dar uma solução vitamí-
nica às empresas, para ver sc conse-
gue salvar-se a empresa O principio 
é tentar salvar as empresas que têm 
economia e não têm finanças. ()u 
seja O que diz a lei é que as empresas 
que se encontram em situação eo>-
nomica difícil, designailamente |x>r 
nãr i tere m acesso ai > credito, pcxk-n i 
requerer um pre icedimen to espeoal 
de revitalização. 

OqueawtrtddefannamaÉifiÉeywi 
teparaqueastaofcMas«a4*naau-

Há muita falta de credito. As em-
presas estão muito alavancadas no 
credito e os accionistas aparentam 
estar exauridos. pelo(]ue o crédito é 
essencial. No sector da construção, 
por exemplo, há uma brutal falta de 
crédito, mas há também alguma fal 
ta de mercado. Mas tixlas as empre-
sas que colapsaram foi por falta de 
verbas. Mesmo as que ainda têm 
mercado, se de repente têm que pa-
gar tudo o que devem, será compli-
cada A verdade é que a própria ban 
ca cortou de repen te o credito às em -
presas. 

>nw n i h i f t w l i M a n i n n Ma 
mo 2s exportadores»? 
Sinto uma grande falta de finan-

ciamento da actividade para se con-
seguir exportar. Isto é uma stuaçâi > 
aterradora. Nos últimos meses, já vi 
isto várias vezes: as empresas têm 
mercados, mas não conseguem ter 
acesso ao credito para comprar ma-
térias-primas e pôr a sua estrutura 
industria] a funcionar. Em todu o 
caso. tenho alguma expectativa de 
i|tie este pnxxdiment« > de revitaliza • 
çào possa funcionar. 
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P E R F I L 

ENTRE CONTENCIOSO. ACÇÃO 
EXECUTIVA E REESTRUTURAÇÕES 

t jurista e tem como áreas 
de especialização a arbitragem 
e o contenciosa Dedica-se 
preferencialmente 
à recuperação de crédito, 
a casos de reestruturações 
de empresas e a processos 
de insolvência. Sóòo da PlMI 
desde 1996, Nuno Líbano 
Monteiro é advogado desde 
há quase 25 anos. 
Entre 2003 e 2004 colaborou 
no elaboração do Código 
da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas e na revisão 
do Regime da Acçáo Executiva. 
Relativamente à sua actividade 
no campo do associativismo 
profissional, entre outras 
funções que desempenhou 
contam-se as de membro 
do conselho geral da Ordem 
dos Advogados 
e a de conselheiro nomeado 
por esta instituição para 
o Conselho Consultivo da Justiça. 
Nuno Líbano Monteiro 
é igualmente membro 
da International Bar Association 
e, enquanto jurista que aposta 
nos meios alternativos 
de resolução de litigiös, mantém 
uma ligação á organização 
Concórdia, um Centro 
de Conciliação e Mediação 
de Conflitos. 

"Operadores de Justiça devem estar 
onde está o mercado, nos centros urbanos" 

A reforma do rapa juddário qw ertá 
na cata é a que imatama? 
Pode ser uma reforma dura. na 

medida em que é muito pragmáti-
ca e pouoosodológica, mas é prova-
velmente aquilo de que necessita-
mos.'Temos a população toda no li-
toral. Admito que convenha rees-
truturar. Temos tribunais no inte-
rior que não têm nada que fazer e 
tribunais no litoral que estão asso-
berbados. 

Está previsto o roerraiwnto dt * 
gjns jutas e tribunais, concorda? 
Os operadores de justiça d e w m 

estar onde está o mercado dejusti 
ça, nos principais aglomerados ur-
bano», prevendo a extinção de juí-
zos por simples portaria, sem buro-
cracia. procurando adaptar a justi-
ça às necessidades. Acho Isso per-
feito. Depois, a ideia e aumentar a 
especialização. Um terceiro aspee 

toéodacontingentaçãoe na distri-
buição racional de processos por 
juizes. E tudo uma questão de ges-
tão do sistema de justiça. 

Mfcnde que ha|a gestores profesb-
rab nos tribunais? 
Defendo que podem ser gesto-

res profissk mais. mas da área da jus-
tiça. Não é uma coisa transcenden-
te. Num escritório de advogados, 
como o nosso, fazemos a gestão de 
todos os assuntos. É possível fazer 
a mesma coisa nos tribunais. 

O Jubdeveest» maisdspontal par» 
as questões da justiça? 
O juiz deve estar sistematica-

mente ligado à nobre arte de julgar. 
Quando vejo uma boa decisão do 
juiz sinto que há ali um acto de li-
berdade. A função deles é julgar e 
na« > estar a tratar de salas, de agen-
damentos. dc burocracia. 

Outra reforma em cursoéado proa* 
so dvN, em que é especialista. O que 
i.ii I I ii . i , . 4 I y i 
•estaca neste armo r 
São pequenos retoques, já que 

era preciso responder at) programa 
da troika. C) objectivo número um 
é aumentara celeridadedo proces-
so civil e o segundo é diminuir a 
pendência de processos. 

Neste âmbito, estão também previs-
tas alterações na acçlo executiva. 
Como é que se resolvem as problemas 
nesta área, queéuna das mais proble-
máticas da Justiça portuvKsa? 
Estão dc facto previstas altera-

ções im|x>rtantes também na acção 
executiva. n< > sentidt > de acelerar os 
processos. I loje em dia temos cer-
ca de 1̂ 2 milhões de acções execu-
tivas a correr nos tribunais. Uma 
parte muito substancial diz respei-
to a acções em que não há bens pe-
nhoráveis. 

O qw pro* o novo regime? 
O novo regime diz que passados 

três meses, se não h< njver bens pe-
nhoráveis. a execução arquiva-se, 
desaparece do sistema. Isto vai fa-
zer com que haja muitas execuções 
a terminar. 

O que sucade aos devedores? 
Esta transformação da execução 

em insolvência - tem dívidas, mas 
não tem bens - permite que daqui 
a cinco anos a pessoa recomeçar a 
sua vida de novu Não temos um mi-
lhão de trambiqueiros* em Portu-
gal. Temos é muita gente que foi 
muito convidada a endividar-se c 
que merece uma segunda oportu-
nidade. O prazo até deveria ser me-
nor, talvez três anos. Para os ame-
ricanos, porexemplo. a insolvência 
é normal. Aqui há um estigma. A 
verdade ê que todos nós conhece-
mos pessoas assim. 
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